
Decretos
DECRETO Nº 52.808, 
DE 17 DE MARÇO DE 2008

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso, a título precário e por prazo indeter-
minado, em favor do Município da Estância
Turística de Salto, da área que especifica

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercí-
cio no Cargo de Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

permitir o uso, a título precário e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município da Estância Turística de
Salto, de uma área com 572,90m2 (quinhentos e seten-
ta e dois metros quadrados e noventa decímetros qua-
drados), parte de área maior onde se encontra instala-
da a EE “Profª. Paula Santos”, localizada no quadrilá-
tero formado pelas Ruas Nove de Julho, Dr. Henrique
Viscardi, Prudente de Moraes e General Glicério,
naquele município, conforme descrita e caracterizada
nos autos do processo SEP-581/2008.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo, destinar-se-á ao aperfeiçoamento do sis-
tema viário local e a melhoria paisagística.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este
decreto, será efetivada por meio de termo a ser lavra-
do pela unidade competente da Procuradoria Geral do
Estado, dele devendo constar as condições impostas
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 2008
ALBERTO GOLDMAN
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 17 de março de 2008.

DECRETO Nº 52.809, 
DE 17 DE MARÇO DE 2008

Autoriza a Fazenda do Estado a receber,
mediante doação, sem quaisquer ônus ou
encargos, do Município de Colina, o imóvel
que especifica

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercí-
cio no Cargo de Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

receber, mediante doação, sem quaisquer ônus ou
encargos, do Município de Colina, um imóvel consis-
tente em terreno sem benfeitorias, com área de
1.323,42m2 (um mil, trezentos e vinte e três metros
quadrados e quarenta e dois decímetros quadrados),
localizado entre a Rua João Silveira (antiga Rua “F”) e
a Rua Professora Ruth Fonseca de Oliveira (antiga Rua
“K”), Vila Cunha, naquele município, matriculado sob
o nº 50.608, do Oficial de Registro de Imóveis de Bar-
retos, objeto da Lei municipal nº 2.579, de 22 de março
de 2007, conforme descrito e caracterizado nos autos
do Processo GS-2.697/2005-SSP.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo, destinar-se-á à instalação do 4º Pelotão,
da 1ª Companhia, do 33º Batalhão de Polícia Militar do
Interior, da Polícia Militar do Estado de São Paulo, da
Secretaria da Segurança Pública.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data da
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 2008
ALBERTO GOLDMAN
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 17 de março de 2008.

DECRETO Nº 52.810, 
DE 17 DE MARÇO DE 2008

Dispõe sobre alteração na classificação ins-
titucional da Secretaria da Administração
Penitenciária

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercí-
cio no Cargo de Governador do Estado de São Paulo, no

uso de suas atribuições legais, com fundamento no arti-
go 6º do Decreto-lei nº 233, de 28 de abril de 1970, que
estabelece normas para a estruturação dos Sistemas de
Administração Financeira e Orçamentária do Estado e à
vista no Decreto nº 52.779, de 6 de março de 2008,

Decreta:
Artigo 1º - Fica incluído o inciso XXVI, no artigo 6º

do Decreto nº 47.227, de 17 de outubro de 2002, alte-
rado pelos Decretos nº 47.636, de 7 de fevereiro de
2003, nº 47.731, de 20 de março de 2003, nº 48.950,
de 20 de setembro de 2004, e nº 50.036, de 28 de
setembro de 2005, com a seguinte redação:

“XXVI- Centro de Detenção Provisória de Serra
Azul.”.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 2008
ALBERTO GOLDMAN
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 17 de março de 2008.

DECRETO Nº 52.811, 
DE 17 DE MARÇO DE 2008

Dá nova redação ao artigo 15 do Decreto
nº 50.224, de 9 de novembro de 2005, que
regulamenta a Lei Complementar nº 907,
de 21 de dezembro de 2001, que institui o
Prêmio de Incentivo à Produtividade e
Qualidade para os servidores integrantes
das classes que especifica e dá providências
correlatas

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercí-
cio no Cargo de Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 15 do Decreto nº 50.224, de 9

de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Artigo 15 - Os servidores abrangidos pela Lei
Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001,
com as alterações introduzidas pelas Leis Complemen-
tares nº 962, de 16 de dezembro de 2004, e nº 1.028,
de 27 de dezembro de 2007, e avaliados nos termos
deste decreto, não perderão o direito à percepção do
PIPQ quando estiverem afastados:

I - nas situações consideradas como de efetivo
exercício na legislação que define o regime jurídico do
servidor;

II - em licença para tratamento de saúde, no limite
de até 45 (quarenta e cinco) dias por semestre;

III - nos casos previstos no artigo 78 da Lei nº
10.261, de 28 de outubro de 1968;

IV - licença por adoção, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 367, de 14 de dezembro de 1984;

V - licença-paternidade, nos termos do inciso XIX
do artigo 7º da Constituição Federal e artigo 124, § 3º
da Constituição do Estado;

VI - exercício de mandato eletivo, nos termos do §
1º do artigo 125 da Constituição do Estado;

VII - exercício de atribuições no POUPATEMPO -
Centrais de Atendimento ao Cidadão, a que se refere a
Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1998.

§ 1º - Durante o período de afastamento, o servi-
dor perceberá o PIPQ em valor correspondente ao de
sua última avaliação.

§ 2º - O servidor requisitado para integrar equipe
de Corregedores, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo
4º do Decreto nº 23.596, de 24 de junho de 1985, alte-
rado pelo artigo 7º do Decreto nº 40.097, de 24 de
maio de 1995, fará jus à percepção do PIPQ, em valor
correspondente ao de sua última avaliação.

§ 3º - Nos casos de licença para tratamento de
saúde, concedidas pelo órgão competente aos porta-
dores de moléstia profissional ou doença grave, conta-
giosa ou incurável, especificadas em lei, e nas hipóte-
ses de intervenção cirúrgica, incapacidade de locomo-
ção e internação hospitalar, ultrapassado o limite pre-
visto no inciso II deste artigo, fica assegurado o recebi-
mento do PIPQ à razão de 50% (cinqüenta por cento)
do valor máximo atribuído ao grupo a que pertence o
cargo ou função que o servidor exerça.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 22 de
dezembro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 2008
ALBERTO GOLDMAN
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 17 de março de 2008.

DECRETO Nº 52.812, 
DE 17 DE MARÇO DE 2008

Cria e organiza, na Secretaria da
Administração Penitenciária, o Centro de
Detenção Provisória IV de Pinheiros e dá
providências correlatas

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercí-
cio no Cargo de Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria da Administra-

ção Penitenciária, diretamente subordinado ao Coorde-
nador da Coordenadoria de Unidades Prisionais de São
Paulo e da Grande São Paulo, o Centro de Detenção
Provisória IV de Pinheiros.

Parágrafo único - A unidade de que trata este arti-
go, com nível de Departamento Técnico, será instalada
no imóvel transferido da administração da Secretaria
da Segurança Pública para a da Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária pelo Decreto nº 51.481, de 12 de
janeiro de 2007, anteriormente ocupado pela Cadeia
Pública 4.

Artigo 2º - O Centro de Detenção Provisória IV de
Pinheiros, estabelecimento penal de segurança máxi-
ma, destina-se à custódia de presos provisórios do
sexo masculino.

CAPÍTULO II
Da Estrutura
Artigo 3° - O Centro de Detenção Provisória IV de

Pinheiros tem a seguinte estrutura:
I - Equipe de Assistência Técnica;
II - Centro Integrado de Movimentações e Informa-

ções Carcerárias;
III - Centro de Segurança e Disciplina, com Núcleo

de Segurança;
IV - Centro Administrativo, com Núcleo de Pessoal;
V - Núcleo de Atendimento à Saúde;
VI - Núcleo de Escolta e Vigilância Penitenciária,

com Equipe de Escolta e Vigilância.
§ 1º - O Núcleo de Segurança e a Equipe de Escolta

e Vigilância funcionarão, cada um, em 4 (quatro) tur-
nos.

§ 2º - A unidade abrangida pelo inciso I deste arti-
go tem nível de Equipe de Assistência Técnica I.

Artigo 4º - O Centro de Segurança e Disciplina e o
Núcleo de Atendimento à Saúde têm, cada um, uma
Célula de Apoio Administrativo.

Parágrafo único - As Células de Apoio Administra-
tivo não se caracterizam como unidades administrati-
vas.

CAPÍTULO III
Dos Níveis Hierárquicos
Artigo 5º - As unidades do Centro de Detenção

Provisória IV de Pinheiros têm os seguintes níveis hie-
rárquicos:

I - de Divisão:
a) o Centro Integrado de Movimentações e Infor-

mações Carcerárias;
b) o Centro de Segurança e Disciplina;
c) o Centro Administrativo;
II - de Serviço Técnico de Saúde, o Núcleo de Aten-

dimento à Saúde;
III - de Serviço:
a) o Núcleo de Segurança;
b) o Núcleo de Pessoal;
c) o Núcleo de Escolta e Vigilância Penitenciária;
IV - de Seção, a Equipe de Escolta e Vigilância.
CAPÍTULO IV
Dos Órgãos dos Sistemas de Administração

Geral
Artigo 6º - O Núcleo de Pessoal é órgão subsetorial

do Sistema de Administração de Pessoal.
Artigo 7º - O Centro Administrativo é órgão subse-

torial dos seguintes sistemas de administração geral:
I - Sistemas de Administração Financeira e Orça-

mentária;
II - Sistema de Administração dos Transportes

Internos Motorizados.
Parágrafo único - O Centro Administrativo funcio-

nará, também, como órgão detentor do Sistema de
Administração dos Transportes Internos Motorizados.

CAPÍTULO V
Das Atribuições
SEÇÃO I
Da Equipe de Assistência Técnica
Artigo 8º - A Equipe de Assistência Técnica tem as

seguintes atribuições:
I - assistir o dirigente do estabelecimento penal no

desempenho de suas atribuições;

II - elaborar e implantar sistemas de acompanha-
mento e controle das atividades desenvolvidas pelas
unidades do estabelecimento penal;

III - produzir informações gerenciais para subsidiar
as decisões do dirigente do estabelecimento penal;

IV - analisar os processos e expedientes que lhe
forem encaminhados;

V - promover o desenvolvimento integrado, contro-
lar a execução e participar da análise dos planos, pro-
gramas, projetos e atividades das diversas áreas do
estabelecimento penal;

VI - elaborar pareceres técnicos, despachos, con-
tratos de natureza técnica e outros documentos;

VII - realizar estudos e desenvolver trabalhos que
se caracterizem como apoio técnico à execução, ao
controle e à avaliação das atividades das unidades do
estabelecimento penal;

VIII - prestar orientação técnica às unidades do
estabelecimento penal;

IX - estudar as necessidades do estabelecimento
penal, propondo, ao dirigente, as soluções julgadas
convenientes;

X - desenvolver trabalhos que visem à racionaliza-
ção das atividades do estabelecimento penal;

XI - colaborar no processo de avaliação da eficiên-
cia das unidades do estabelecimento penal;

XII - verificar a regularidade das atividades técni-
cas e administrativas do estabelecimento penal;

XIII - promover, junto ao dirigente do estabeleci-
mento penal, a adoção de providências que se fizerem
necessárias para a realização de apuração preliminar
de irregularidades funcionais, nos termos da legislação
vigente;

XIV - manter contatos com:
a) o dirigente da Fundação “Professor Doutor

Manoel Pedro Pimentel” - FUNAP, objetivando a inte-
gração dessa entidade no estabelecimento penal;

b) gerentes de estabelecimentos bancários oficiais,
com objetivo de abrir contas bancárias para os presos;

XV - fiscalizar o abastecimento das informações
gerenciais a que se refere o inciso IX do artigo 19 deste
decreto.

SEÇÃO II
Do Centro Integrado de Movimentações
e Informações Carcerárias
Artigo 9º - O Centro Integrado de Movimentações

e Informações Carcerárias tem as seguintes atribui-
ções:

I - receber, registrar, distribuir e expedir papéis e
processos;

II - organizar e manter atualizados:
a) os prontuários penitenciários dos presos;
b) o arquivo de cópias dos textos digitados;
III - zelar pela inclusão, no prontuário, de todos os

elementos que contribuam para o estudo da situação
processual do preso;

IV - verificar a compatibilidade dos alvarás de sol-
tura com os elementos constantes do prontuário peni-
tenciário e outras informações disponíveis;

V - fornecer, mediante autorização do dirigente do
estabelecimento penal, informações e certidões relati-
vas às situações processual e carcerária do preso;

VI - prestar ou solicitar informações, quando for o
caso, à unidade incumbida de manter os prontuários
criminológicos;

VII - manter a guarda e conservar os prontuários
penitenciários e os cartões de identificação;

VIII - requerer e organizar as requisições para apre-
sentação dos presos, comunicando ao Centro de Segu-
rança e Disciplina;

IX - providenciar:
a) a comunicação de inclusão e exclusão de preso

aos órgãos requisitantes, especialmente às varas das
execuções criminais e outras varas judiciais nas quais
tramitem processos que lhe digam respeito;

b) a documentação para a apresentação do preso
ou a justificativa do seu não comparecimento;

c) o encaminhamento do preso, juntamente com
seus prontuários, quando de sua movimentação para
outro estabelecimento penal;

X - verificar a autenticidade dos documentos a
serem inseridos nos prontuários penitenciários;

XI - preparar a solicitação, às Polícias Militar, Civil
ou Federal, de escolta, quando das movimentações
externas de presos.

SEÇÃO III
Do Centro de Segurança e Disciplina
Artigo 10 - O Centro de Segurança e Disciplina tem

as seguintes atribuições:
I - desenvolver os serviços de recepção, vigilância,

segurança e disciplina;
II - providenciar a apresentação dos presos nos res-

pectivos locais;
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